
O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará,

EM SESSAO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 1992,

CONSIDERANDO os termos do Ofício n! 112/P..de 11.02.92.
da PresidIncia do Supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO o oue prescreve o art. 119. Parágrafo 2'
da Constituiçao Estadual;

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Lei Federal  n!
1.320, DE 17 DE MARÇO DE 1961, REGULAMENTADO PELO DECRETO N1 62.115,

DE 13 DE JANEIRO DE 1968;

CONSIDERANDO os termos da Resoluçao n! 020. de 16.09.92.
do Tribunal de Justiça do Estado;

CONSIDERANDO o disposto na Resoluçao n! 2.980, de 06 de
A6OST0 DE 1992, DO EGRÉGIO PLENÁRIO DESTA CORTE;

CONSIDERANDO proposiçao apresentada pelo Exmo. Sr. Conse

lheiro Presidente nesta data. aprovada por votaçao unânime, conforme !
consta da ata da sessao,

RESOLVE:

Art. 1s-Recoijhecer, nos termos do art. 37 da Lei Federal

Ns 1.320/61, REGULAMENTADO PELO DECRETO N= 62.115/68. A DÍVIDA RELA
TIVA Â DIFERENÇA DO 13!,SALARIO ALUSIVO AOS ANOS DE 1988 E 1989;
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Art. 2*-Assegurar aos Conselheiros. Auditores,Secretário
e Subsecretário do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do

Pará, inclusive aos inativos, o direito á percepçáo da vantagem de

oue trata o art. anterior, nos termos do art. 119, parágrafo 2* da
constituiçáo estadual)\

Art. 3*-Estender aos servidores ativos e inativos os di

reitos CONCEDIDOS AOS OCUPANTES DOS CARGOS CONSTANTES DO ART. 21)

Art, A1-Os recursos necessários á execuçáo desta Resolu-
çáo. correráo á conta das disponibilidade financeira do tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará,-

Art. 5f - Esta Resoluçáo entra em vigor nesta data, revo
gadas AS DISPOSIÇOES EM CONTRÁRIO.

Sala das sessoes do Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará. em 15 de dezembro ^^ 1992,
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Foi presente: Procuradora Elisabeth Massoud Salame da Silva
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